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JUSTIFICATIVA - PL 0727/2019 
Esta lei faz-se necessária para melhorar a segurança no atendimento prestado aos 

usuários dos serviços de transporte por aplicativo e à segurança dos condutores desses 
veículos. A Lei federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, instituiu as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana e delegou aos Municípios a regulamentação desse serviço: 

Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e 
fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no 
inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 
2018) 

Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado 
individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes 
diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do 
serviço: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) (grifei) 

Instituir a obrigatoriedade do cadastro de foto e documentos dos usuários dos serviços 
de transporte remunerado privado individual de passageiro, aumentaria a segurança tanto de 
condutores quanto de usuários em cumprimento ao disposto no art. 11-A da Lei federal nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012. 

Pelos motivos acima apresentados, espero contar com o voto favorável dos nobres 
Pares à presente propositura." 
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